
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1545753 - SP 
(2019/0210101-5)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - 

SP270825 
AGRAVADO  : TEIXEIRA E CAMILO ADVOCACIA 
ADVOGADOS : AMAURY TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP111351 

CLEIDE CAMILO TEIXEIRA  - SP228000 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No caso, o Tribunal local considerou que não há 

provas das despesas, tampouco detalhamento dos custos 
dos serviços, motivo pelo qual julgou abusivo o 
percentual de reajuste por sinistralidade aplicado pela 
operadora. A revisão dessa conclusão exigiria a incursão 
nos fatos e provas coligidos aos autos. Incidência das 
Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.753 - SP (2019/0210101-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - 

SP270825 
AGRAVADO  : TEIXEIRA E CAMILO ADVOCACIA 
ADVOGADOS : AMAURY TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP111351 
   CLEIDE CAMILO TEIXEIRA  - SP228000 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por BRADESCO SAUDE S/A em face da decisão acostada às fls. 

428-432 e-STJ, da lavra deste relator, que negou provimento a agravo (art. 1.042 

do CPC/15), por meio do qual a ora insurgente pretendia ver admitido o recurso 

especial.

O apelo nobre, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional, 

visa reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

assim ementado (fl. 355, e-STJ):

Plano de saúde Contrato coletivo Aumento no valor da mensalidade, com 
reajuste por sinistralidade na ordem de 40% - Abusividade reconhecida 
Falta de provas das despesas e detalhamento dos custos dos serviços de 
assistência médica, a justificar o pretendido aumento Decisão mantida 
Divergência entre o valor do prêmio e o valor do boleto Inadmissibilidade 
Cabível a restituição dos valores cobrados a mais em dobro, dada a 
cobrança contra legem Recurso da ré improvido, provido o da autora.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados pelo acórdão de fls. 

389-392, e-STJ 

Nas razões do especial (fls. 363-375, e-STJ), a recorrente aponta violação 

dos arts. 1.022, II, do CPC/15; 16, XI, da Lei 9656/98; 478, 479 do Código Civil e 6º, 

III, do CDC. Sustenta, em síntese: a) negativa de prestação jurisdicional; e b) a 

licitude da cláusula de reajuste por sinistralidade.

Contrarrazões às fls. 395-397, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fl. 398-400, e-STJ), negou-se seguimento ao 

recurso, dando ensejo na interposição do agravo previsto no artigo 1.042, CPC/15 

(fls. 402-415, e-STJ), no qual a agravante pretende a reforma da decisão 

impugnada.

Contraminuta às fls. 420-421, e-STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

Em julgamento monocrático, negou-se provimento ao reclamo, por 

incidência da Súmula 284/STF, bem como Súmulas 83 e 7/STJ.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 436-452 e-STJ), em 

síntese, sustentando a inaplicabilidade dos óbices.

Impugnação às fls. 456-459, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.753 - SP (2019/0210101-5)
  
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No caso, o Tribunal local considerou que não há provas 

das despesas, tampouco detalhamento dos custos dos 
serviços, motivo pelo qual julgou abusivo o percentual de 
reajuste por sinistralidade aplicado pela operadora. A revisão 
dessa conclusão exigiria a incursão nos fatos e provas 
coligidos aos autos. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte recorrente são 

incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por 

seus próprios fundamentos.

1. No mérito, o recurso especial é inadmissível por impugnar decisão 

proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte, cujo entendimento 

somente poderia ser afastado, no caso concreto, mediante reexame de fatos e 

provas.

Segundo os autos, a Corte de origem manteve a sentença queda ação 

proposta pela ora agravada, julgou procedentes os pedidos iniciais.

Essencialmente, o Tribunal a quo considerou que, no caso, não há provas 

das despesas, tampouco detalhamento dos custos dos serviços, motivo pelo qual 

julgou abusivo o percentual aplicado.

Cita-se o excerto correspondente:

2. As partes discutem a respeito da legalidade do reajuste de cerca de 40%, 
imposto à autora sob o fundamento de sinistralidade, além da divergência de 
valores existentes entre o valor do prêmio e o do boleto.
A ré não comprovou a necessidade do reajuste e a simples alegação de que 
precisa manter o equilíbrio não tem força suficiente para impor à autora o 
pretendido aumento.
Não há prova das despesas, nem detalhamento dos custos dos serviços.
Assim, caberia a ré comprovar a necessidade do reequilíbrio contratual, já 
que o ordenamento jurídico veda que o fornecedor varie o preço do produto 
ou serviço de forma unilateral (artigo 51, inciso X, da Lei nº 8.078/90).
Note-se que o contrato não era tão antigo (foi firmado em 19.02.2013 e a 
ação ajuizada em 30.11.2015) e o preço oferecido pela operadora 
certamente atraiu a consumidora, afigurando-se, portanto, abusivo o índice 
de reajuste por sinistralidade pleiteado.
Assim, correta a decisão que reconheceu a abusividade do aumento. (fls. 
356-357, e-STJ)

Conforme se extrai da decisão proferida pela Corte local, acima transcrita, 

o órgão julgador, com base na análise da prova coligida aos autos, concluiu que 

"Não há prova das despesas, nem detalhamento dos custos dos serviços. Assim, 

caberia a ré comprovar a necessidade do reequilíbrio contratual" (fl. 356-357, e-STJ).

Em razão dessas premissas fáticas, concluiu que o percentual de reajuste 

foi abusivo.
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Superior Tribunal de Justiça

Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a 

pretensão recursal ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos 

autos, bem como do contrato entabulado entre as partes, providências vedadas em 

sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pelas Súmulas 5 e 7/STJ. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
CONTRATO COLETIVO. REAJUSTE. ABUSIVIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 
E 7 DA SÚMULA DO STJ. [...] 2. "É possível o reajuste de contratos de 
saúde coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar 
inviável para os padrões da empresa contratante, seja por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 
235.553/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015). 3. A Corte estadual, 

com base nos fatos, provas e conteúdo contratual dos autos, 

concluiu pela não abusividade do reajuste e a revisão da conclusão 

adotada esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. 4. Agravo interno a 

que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1235307/SP, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/03/2019, 
DJe 29/03/2019).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO 
COLETIVO DE SAÚDE. MAJORAÇÃO ANUAL DA MENSALIDADE. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO DE INSUMOS E 
SERVIÇOS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 283 DO STF. REAJUSTE EM VIRTUDE DA 
ALTA SINISTRALIDADE. FUNDAMENTOS RECURSAIS DISSOCIADOS 
DO ARESTO COMBATIDO. SÚMULA Nº 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PROVA QUE JUSTIFICASSE O AUMENTO. REVISÃO VEDADA NA VIA 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7, AMBAS DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Agravo interno interposto contra decisão 
publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC. 2. A subsistência de fundamentos inatacados impede a 
admissão da pretensão recursal, a teor do entendimento da Súmula nº 283 
do STF, e a dissociação das razões recursais daquilo que ficou decidido 
pelo eg. Tribunal de origem obstaculiza a análise do objeto recursal, a teor 
da Súmula nº 284 do STF. 3. Qualquer outra apreciação acerca da 

ilegalidade do aumento da mensalidade do plano de saúde por 

sinistralidade, da forma como trazida no recurso especial, implicaria o 

necessário revolvimento do arcabouço fático-probatório, 
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Superior Tribunal de Justiça

procedimento sabidamente aqui inviável diante do óbice das Súmulas 

nºs 5 e 7, ambas do STJ. 4. Em virtude do não provimento do presente 

recurso, e da anterior advertência em relação a aplicação do NCPC, incide 
ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º 
daquele artigo de lei. 5. Agravo interno não provido, com imposição de 
multa. (AgInt no REsp 1708718/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 03/10/2019).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CONDENATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 1. PERÍCIA 
TÉCNICA ATUARIAL. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. ÓBICE DA 
SÚMULA 211/STJ. 2. REAJUSTE DAS MENSALIDADES. 
POSSIBILIDADE EM TESE. RESP REPETITIVO N. 1.568.244/RJ. 3. 
ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL CONSTATADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7 DO STJ. 4. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. No que tange 
à alegada impossibilidade de decretação da nulidade de cláusula contratual, 
sem anterior verificação do percentual de reajuste por profissional atuário 
em cumprimento de sentença, verifica-se que tal matéria não foi debatida 
pelas instâncias ordinárias. Óbice da Súmula 211/STJ. 2. A Segunda Seção 
do STJ firmou, em recurso repetitivo, a seguinte tese: "o reajuste de 
mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança 
de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, 
(ii) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais 
reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou 
aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, onerem 
excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso" (REsp 1.568.244/RJ, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 14/12/2016, DJe 
19/12/2016). 3. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que é 
"possível reajustar os contratos de saúde coletivos, sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade". (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 
10/06/2015). 4. Na espécie, contudo, a Corte estadual, com base na 

interpretação de cláusulas contratuais e no contexto 

fático-probatório, considerou abusivo o reajuste promovido no plano 

de saúde da agravada, no patamar de 92,63%. Nesse aspecto, para 

reverter a conclusão do Tribunal a quo, seriam necessários a 

interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, providências incabíveis ante a natureza 

excepcional da via eleita, conforme enunciado das Súmulas 5 e 7 do 

STJ. 5. O óbice da Súmula n. 7 do STJ prejudica o conhecimento do apelo 

especial lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, por 
faltar identidade fática entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão. 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1780640/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/05/2019, DJe 24/05/2019). [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

SAÚDE. MENSALIDADES. REAJUSTE. AUMENTO DA 
SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. NÃO RECONHECIMENTO NA 
ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
N°S 5 E 7/STJ. 1. O recurso especial inadmitido impugna acórdão publicado 
na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que é possível o reajuste de contratos de 
saúde coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar 
inviável para os padrões da empresa contratante, seja por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade. 3. Revisar o entendimento da 

instância ordinária que afastou a natureza abusiva do reajuste do 

plano de saúde é pretensão que esbarra no reexame de cláusulas do 

contrato e das provas constantes dos autos, sendo, portanto, inviável 

em recurso especial (Súmulas nºs 5 e 7/STJ). 4. Agravo interno não 

provido. (AgInt no REsp 1656653/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
15/12/2017). [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE. ABUSIVIDADE NÃO 
RECONHECIDA. REEXAME DE PROVAS E DA RELAÇÃO 
CONTRATUAL ESTABELECIDA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 2. "É possível reajustar os contratos de saúde 
coletivos, sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar 
inviável para os padrões da empresa contratante, seja por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade". (AgRg nos EDcl no AREsp 
235.553/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015). Aplicação da Súmula 
83/STJ. 2. Na espécie, o acórdão, à luz do contrato entabulado entre 

as partes e dos reajustes promovidos pela operadora do plano de 

saúde, não reconheceu a abusividade do reajuste do plano de saúde 

amparado nas provas e no contrato firmado entre as partes. A 

reforma do aresto hostilizado, com a desconstituição de suas 

premissas, impõem reexame de todo âmbito da relação contratual 

estabelecida e incontornável incursão no conjunto fático-probatório 

dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1483244/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/02/2017, DJe 23/02/2017). [grifou-se]

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.545.753 / SP
Número Registro: 2019/0210101-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10170334020158260008

Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825
AGRAVADO : TEIXEIRA E CAMILO ADVOCACIA
ADVOGADOS : AMAURY TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP111351

CLEIDE CAMILO TEIXEIRA - SP228000

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825
AGRAVADO : TEIXEIRA E CAMILO ADVOCACIA
ADVOGADOS : AMAURY TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP111351

CLEIDE CAMILO TEIXEIRA - SP228000

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Documento eletrônico VDA24971779 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/03/2020 00:50:04
Código de Controle do Documento: 413836b8-5b14-4253-a895-ce878c20c29a



Brasília, 30 de março de 2020
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